
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.315 - RJ (2016/0210178-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUCIANA REIS MARTINS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS 
PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 37 DA CARTA 
MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/1990. EXEGESE JUDICIAL DAS LEIS 
ESCRITAS. FINALIDADE E ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO INTERPRETATIVO. 
PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS FACTUAIS RELATIVOS À PROTEÇÃO E À 
SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS E PACIENTES. AGRAVO INTERNO DA 
SERVIDORA DESPROVIDO.

1.   Segundo a dicção do art. 37, XVI da Constituição Federal e 
do art. 118 da Lei 8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, ressalvados os casos topicamente previstos no art. 37, XVI da 
Constituição Federal, dentre eles o de dois cargos ou empregos privativos de 
Profissionais de Saúde, desde que haja compatibilidade de horários e os ganhos 
acumulados não excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei Maior. 

2.   Contudo, a ausência de fixação da carga horária máxima 
para a cumulação de cargo não significa que tal acúmulo esteja desvinculado de 
qualquer limite, não legitimando, portanto, jornadas de trabalhos exaustivas, ainda 
que haja compatibilidade de horários, uma vez que não se deve perder de vista os 
parâmetros constitucionais relativos à dignidade humana e aos valores sociais do 
trabalho, previstos no art. 1o., III e IV da CF.

3.   A Lei 8.112/1990, em seu art. 19, fixou para o Servidor 
Público a jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com a 
possibilidade de duas horas de trabalho extras por jornada. Tomando-se como 
base esse preceito legal, impõe-se reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o 
Parecer GQ 145/98, ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o servidor 
se submeta a dois ou mais regimes de trabalho,  devem ser prestigiados, uma vez 
que atendem aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Neste sentido: 
MS 19.300/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.12.2014.

4.   No presente caso, a Servidora Pública exerce em 
concomitância dois cargos públicos privativos da área da Saúde, com carga 
horária que ultrapassa 60 horas semanais, com sacrifício dos intervalos de 
repouso e lazer, o que lhe vem em desfavor da sua própria saúde e põe em risco 
de dano involuntário à segurança dos pacientes. 

5.   Ainda   que  ultrapassado  esse  óbice,  rever  o  
entendimento consignado  pela  Corte local quanto à incompatibilidade de horários 
entre  os  cargos  que  se  pretende acumular requer revolvimento do conjunto  
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fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial.

6.   Agravo Interno da Servidora desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.315 - RJ (2016/0210178-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUCIANA REIS MARTINS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LUCIANA REIS 

MARTINS contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS 

PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE. CARGA HORÁRIA 

SOMADA SUPERIOR A 60 HORAS SEMANAIS. INCOMPATIBILIDADE 

DE HORÁRIOS. ART. 37 DA CARTA MAGNA E ART. 118 DA LEI 

8.112/90. EXEGESE JUDICIAL DAS LEIS ESCRITAS. FINALIDADE E 

ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO INTERPRETATIVO. PREVALÊNCIA 

DOS ASPECTOS FACTUAIS RELATIVOS À PROTEÇÃO E À 

SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS E PACIENTES. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 333).

2.   A parte agravante destaca que não obstante tenha a uma 

carga horária contratual de 40 (quarenta) horas semanais no vínculo federal, a 

mesma exerce carga horária efetiva de 30 (trinta) horas semanais (...) e 30 (trinta) 

horas semanais no vínculo estadual com o corpo de bombeiros, valendo salientar 

que a carga horária atual é de 24 (vinte e quatro) horas semanais, por força da lei 

6.505/2013 (fls. 351).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

presente recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.315 - RJ (2016/0210178-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUCIANA REIS MARTINS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS 

PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 37 DA 

CARTA MAGNA E ART. 118 DA LEI 8.112/1990. EXEGESE JUDICIAL 

DAS LEIS ESCRITAS. FINALIDADE E ADEQUAÇÃO DO ESFORÇO 

INTERPRETATIVO. PREVALÊNCIA DOS ASPECTOS FACTUAIS 

RELATIVOS À PROTEÇÃO E À SEGURANÇA DOS PROFISSIONAIS 

E PACIENTES. AGRAVO INTERNO DA SERVIDORA DESPROVIDO.

1.   Segundo a dicção do art. 37, XVI da Constituição 

Federal e do art. 118 da Lei 8.112/1990, é vedada a acumulação 

remunerada de cargos públicos, ressalvados os casos topicamente 

previstos no art. 37, XVI da Constituição Federal, dentre eles o de dois 

cargos ou empregos privativos de Profissionais de Saúde, desde que 

haja compatibilidade de horários e os ganhos acumulados não 

excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei Maior. 

2.   Contudo, a ausência de fixação da carga horária 

máxima para a cumulação de cargo não significa que tal acúmulo 

esteja desvinculado de qualquer limite, não legitimando, portanto, 

jornadas de trabalhos exaustivas, ainda que haja compatibilidade de 

horários, uma vez que não se deve perder de vista os parâmetros 

constitucionais relativos à dignidade humana e aos valores sociais do 

trabalho, previstos no art. 1o., III e IV da CF.

3.   A Lei 8.112/1990, em seu art. 19, fixou para o 

Servidor Público a jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas 

semanais, com a possibilidade de duas horas de trabalho extras por 

jornada. Tomando-se como base esse preceito legal, impõe-se 

reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, 

ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o servidor se 

submeta a dois ou mais regimes de trabalho,  devem ser prestigiados, 

uma vez que atendem aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. Neste sentido: MS 19.300/DF, Rel. Min. MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, DJe 18.12.2014.

4.   No presente caso, a Servidora Pública exerce em 

concomitância dois cargos públicos privativos da área da Saúde, com 

carga horária que ultrapassa 60 horas semanais, com sacrifício dos 

intervalos de repouso e lazer, o que lhe vem em desfavor da sua 

própria saúde e põe em risco de dano involuntário à segurança dos 

pacientes. 

5.   Ainda   que  ultrapassado  esse  óbice,  rever  o  

entendimento consignado  pela  Corte local quanto à incompatibilidade 

de horários entre  os  cargos  que  se  pretende acumular requer 

revolvimento do conjunto  fático-probatório, o que é inadmissível na via 

estreita do Recurso Especial.

6.   Agravo Interno da Servidora desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Discute-se, nos presentes autos, a possibilidade de 

cumulação de cargos na área de saúde, ainda que a carga horária cumprida pela 

Parte Autora ultrapasse o limite de 60 horas semanais fixado pelo Parecer GQ 

145/98 da Advocacia-Geral da União.  

3.   Conforme exposto na decisão agravada, essa Corte 

Superior possuía entendimento, segundo o qual o art. 37, XVI da Constituição 

Federal, bem como o art. 118, § 2o. da Lei 8.112/90 somente condicionam a 

acumulação lícita de cargos à compatibilidade de horários, não havendo qualquer 

previsão que limite a carga horária máxima desempenhada, diária ou semanal. 

4.   Entretanto, após uma análise mais detida da controvérsia, 

reputo não ser essa a melhor solução a ser dada à lide, conforme se passa a 

demonstrar.

5.   Nos termos da norma constitucional expressa e do art. 118 

da Lei 8.112/90, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

ressalvados os casos topicamente previstos no art. 37, XVI da Constituição 
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Federal, dentre eles o de dois cargos ou empregos privativos de Profissionais de 

Saúde, desde que haja compatibilidade de horários e os ganhos acumulados não 

excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei Maior. 

6.   Assim, de acordo com os citados dispositivos, os requisitos 

exigidos para a cumulação de cargos na área de saúde são a compatibilidade de 

horários e a observância, em qualquer caso, do teto de vencimentos e subsídios 

previstos no inciso XI do art. 37 da CF. 

7.   Contudo, a ausência de fixação da carga horária máxima 

para a cumulação de cargo não significa que o acúmulo de cargo esteja 

desvinculado de qualquer carga horária, não legitimando, portanto, o acúmulo de 

jornadas de trabalhos ilimitadas, ainda que haja compatibilidade de horários, uma 

vez que não se deve perder de vista os limites constitucionais relativos à dignidade 

humana e aos valores sociais do trabalho, previstos no art. 1o., III e IV da CF.

8.   Cumpre registrar, ainda, que nos termos do art. 7o. da CF, 

são direitos dos trabalhadores, dentre outros:

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 

diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 

horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 

coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 

turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 

domingos; 

9.   De acordo com o art. 39, § 3o. da CF, são extensivos aos 

servidores públicos o disposto nos citados incisos XIII e XV, do art. 7o. da CF. 

Além disso, a Lei 8.112/90 dispõe que:

Art. 19 - Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada 

em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 

respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas 
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e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas 

diárias, respectivamente.

(...).

Art. 74 - Somente será permitido serviço extraordinário para 

atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite 

máximo de 2 (duas) horas por jornada.

10.  Da leitura dos citados dispositivos, constata-se que o 

legislador infraconstitucional fixou para o servidor público a jornada de trabalho de, 

no máximo, 40 horas semanais, com a possibilidade de duas horas de trabalho 

extras por jornada. Tomando-se como base esse preceito legal, impõe-se 

reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, ao fixarem o 

limite de 60 horas semanais para que o servidor se submeta a dois ou mais 

regimes de trabalho,  devem ser prestigiados, uma vez que atendem ao princípio 

da razoabilidade e proporcionalidade.

11.  Com efeito, as citadas disposições constitucionais e legais 

devem ser interpretadas levando-se em conta a proteção do trabalhador, bem 

como a do paciente. Não se deve perder de vista, assim, que a realização de 

plantões sucessivos e intensos coloca em risco a segurança do trabalho, bem 

como a saúde dos profissionais e dos pacientes por eles atendidos. Trata-se, 

portanto, de direito fundamental que, como sabido, não pode ser objeto de livre 

disposição por seu titular.

12.  Assim, a análise da compatibilidade de horários não deve ser 

apreciada com a simples ausência de choque de horários de exercício efetivo do 

trabalho, mas se deve ter o cuidado de garantir ao trabalhador o tempo para 

refeição, deslocamento e descanso necessários e suficientes para a sua 

adequada recuperação, a fim de não comprometer a qualidade do serviço por ele 

prestado, especialmente considerando tratar-se de profissional da área da saúde, 

que executa tarefa notoriamente exaustiva.

13.  Corroborando essa assertiva, cumpre registrar o 

Documento: 1633337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2017 Página  7 de 4



 
 

 

entendimento do Tribunal Superior do Trabalho segundo o qual o requisito da 

compatibilidade de que trata o texto constitucional para acumulação de dois 

cargos públicos não deve ser interpretado meramente com base na colisão de 

horários, deve considerar, também, a possibilidade efetiva de cumprimento de 

jornada, sem prejuízo ao desempenho do cargo ou à saúde do trabalhador (RR 

76300-34.2009.5.04.0007, Rel. Juiz conv. SEBASTIÃO GERALDO DE OLIVEIRA, 

DEJT 25.11.2011).

14.  É importante consignar que a exegese judicial das leis escritas 

não deve conduzir o Juiz a proclamar a supremacia absoluta ou tirânica da sua 

dicção, deixando de levar em conta os efeitos de tal postura cognitiva do 

ordenamento normativo, como se a solução das disputas e dissensos 

encontrasse resposta cem por cento elaborada no ditado das leis; pelo contrário, 

cabe ao Julgador verificar, criteriosamente, se a aplicação automática e acrítica do 

dispositivo legal não se mostra nociva, perversa ou geradora de danos ou 

prejuízos, cabendo-lhe evitar essa solução quando tal resultado se mostra visível e 

inevitável. 

15.  No presente caso, a Servidora exerce, em concomitância, dois 

cargos privativos de profissionais de saúde com carga horária somada de 70 

horas semanais, obrigando-se, pela baixa remuneração percebida em cada um 

deles, a desempenhar carga horária manifestamente excessiva e mesmo 

desumana, com sacrifício dos intervalos de repouso e lazer, o que lhe vem em 

desfavor da sua própria saúde e põe em risco de dano involuntário a segurança 

dos pacientes que atende com zeloso cuidado. 

16.  O entendimento esposado está em consonância ao 

posicionamento atual desta  Corte, sendo o mesmo acompanhado pelo Tribunal 

de origem, pelo que não merece reparos a decisão combatida. 

17.  Neste sentido, colacionam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
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PÚBLICO FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS DA 

ÁREA DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 

(SESSENTA) HORAS. IMPOSSIBILIDADE. PARECER GQ-145/1998, 

DA AGU. PRESERVAÇÃO DA HIGIDEZ FÍSICA E MENTAL DO 

TRABALHADOR. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. ACÓRDÃO REGIONAL 

EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 1.   A 1o. Seção do STJ, no julgamento do MS 19.336/DF, 

julg. em 26.2.2014, Dje 14.10.2014, decidiu que o Parecer GQ-145/98 

da AGU, que trata da limitação da carga horária semanal nas 

hipóteses de acumulação de cargos públicos, não esvazia a garantia 

prevista no art. 37, XVI, da Constituição Federal - "é vedada a 

acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto 

no inciso XI -, isto porque a acumulação de cargos constitui exceção, 

devendo ser interpretada de forma restritiva, de forma a atender ao 

princípio constitucional da eficiência, na medida em que o profissional 

da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais 

para bem exercer as suas atribuições, o que certamente depende de 

adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de 

trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições de 

sobrecarga de trabalho. Desse modo, revela-se coerente o limite de 

60 (sessenta) horas semanais, fato que certamente não decorre de 

coincidência, mas da preocupação em se otimizarem os serviços 

públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores 

públicos. É limitação que atende ao princípio da eficiência sem 

esvaziar o conteúdo do art. 37, XVI, da Constituição Federal. 

2.   In casu, tendo o Tribunal de origem assentado que a 

agravante, em razão da acumulação de dois cargos públicos de 

técnica de enfermagem, um perante o Hospital Universitário 

Clementino Fraga Filho (UFRJ) e outro perante o Instituto de 

Cardiologia de Laranjeiras, exerce jornada laboral semanal superior a 

60 (sessenta) horas (e-STJ, fl. 192/203), não merece reparos o 

acórdão regional, por estar em harmonia com o entendimento firmado 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a atrair a incidência da 

Súmula 83/STJ. 

3.   O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe 

cabe, na via especial, a análise de violação aos dispositivos 
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constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento 

visando à interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

635.736/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 13.5.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROFISSIONAIS DE SAÚDE. 

ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ART. 37, XVI, C, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL E § 2o. DO ART. 118, DA LEI 8112/1990. OPÇÃO POR UM 

DOS CARGOS. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. LIMITAÇÃO 

DE JORNADA PREVISTA NO PARECER GQ-145/1998, DA AGU.

1.   Nos termos dos arts. 37 da CF e 118 da Lei 

8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

ressalvados os casos expressamente previstos no art. 37, XVI, da CF, 

dentre eles o de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 

de saúde, desde que haja compatibilidade de horários e os ganhos 

acumulados não excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI 

da Lei Maior.

2.   Sobre o tema, o entendimento desta Corte era no 

sentido de que, não havendo limitação constitucional ou legal, quanto 

à jornada laboral, não era possível impedir o exercício do direito de o 

servidor público acumular dois cargos privativos de profissional da 

saúde. A prova da ineficiência do serviço ou incompatibilidade de 

horários ficaria a cargo da administração pública.

3.  Contudo, no julgamento do MS 19.336/DF, DJe de 

14.10.2014, acórdão da lavra do Min. Mauro Campbell Marques, a 

Primeira Seção assentou novo juízo a respeito da matéria ao entender 

que o Parecer GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, 

não esvazia a garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da CF, ao 

revés, atende ao princípio da eficiência que deve disciplinar a 

prestação do serviço público, notadamente na saúde.

4.   O legislador infraconstitucional fixou para o servidor 

público a jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com 

a possibilidade de 2 horas de trabalho extras por jornada. Partindo 

daí, impõe-se reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer 

GQ 145/98, ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o 
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servidor se submeta a dois ou mais regimes de trabalho deve ser 

prestigiado, uma vez que atende ao princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade.

5.   Assim, as citadas disposições constitucionais e legais 

devem ser interpretadas restritivamente, levando-se em conta a 

proteção do trabalhador, bem como a do paciente, observando-se o 

princípio da dignidade humana e os valores sociais do trabalho. Não 

se deve perder de vista que a realização de plantões sucessivos e 

intensos coloca em risco a segurança do trabalho, bem como a saúde 

dos profissionais e dos pacientes por eles atendidos. Trata-se, 

portanto, de direito fundamental que não pode ser objeto de livre 

disposição por seu titular.

Recurso especial improvido (REsp. 1.435.549/CE, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 3.12.2014). 

18.  Noutro vértice, vale salientar que a verificação da 

compatibilidade de horários entre as jornadas exercidas em cada um dos cargos, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.    RECURSO    ESPECIAL.    

ACUMULAÇÃO   DE   CARGOS. COMPATIBILIDADE  DE  HORÁRIOS  

NÃO DEMONSTRADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 

O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  O art. 37 da Constituição Federal e o art. 118 da Lei 

8.112/1990 preveem   a   acumulação  remunerada  de  dois  cargos  

ou  empregos privativos de Profissionais de Saúde, desde que haja 

compatibilidade de  horários e os ganhos acumulados não excedam o 

teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei Maior.

2.  Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a 

controvérsia, concluiu  que não houve comprovação da 

compatibilidade de horários a permitir a pretendida acumulação de 

cargos.

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 

do STJ de que  a pretendida acumulação de cargos, no caso, é ilícita, 

tendo em vista  que a jornada semanal da parte autora é superior ao 

limite de 60 horas semanais.
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4.   Ainda   que  ultrapassado  esse  óbice,  rever  o  

entendimento consignado  pela  Corte local quanto à incompatibilidade 

de horários entre  os  cargos  que  se  pretende acumular requer 

revolvimento do conjunto  fático-probatório, o que é inadmissível na via 

estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não provido (REsp. 1.666.668/RJ, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.6.2017).

19.  Por fim, é inviável, na via do Especial, a manifestação acerca 

de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

20.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É o 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0210178-3 AREsp 965.315 / RJ

Números Origem:  00177340920114025101  201151010177342

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANA REIS MARTINS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANA REIS MARTINS 
ADVOGADO : LEONARDO DA SILVA OLIVEIRA  - RJ148792 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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